
 

 

AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE LUZERNA 

ASSUNTO: Recurso contra a Habilitação da empresa MRT LINE COMUNICACOES LTDA. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2023 - PML PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2023 – PML 

(EDITAL LEI Nº 14.133/2021)  

 

RECURSO 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de telecomunicações, com a finalidade de implementação, operação e 

manutenção de um link de acesso, síncrono, dedicado à internet, na velocidade de 1Gbps, 

mediante implantação de link de comunicação de dados a ser instalado no CPD da Prefeitura 

Municipal usando infraestrutura de fibra óptica, com fornecimento dos equipamentos 

necessários à execução do serviço e suporte técnico, tudo em conformidade com o Edital e 

Anexos que o integram.  

 

Unifique Telecomunicações S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ. sob nº 

02.255.187/0001-08, com sede na Rua Duque de Caxias, nº 831, Centro na cidade de Timbó, 

Estado de Santa Catarina, por seu representante legal infra-assinado, vem, com fulcro no art. 

165 da Lei n. 14.133/21 em tempo hábil, encaminhar ao Pregoeiro o presente Recurso. 

 

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

Preliminarmente, é de se assinalar que o presente recurso é tempestivo, tendo 

em vista que a aceitação do recurso deve se dar nos termos do artigo 165 da Lei 

14.133/2021 e item 9 do Edital, sendo a presente data de apresentação deste recurso, 

inferior limite disposto na Lei e pelo Edital, já que sua abertura se deu em 21 de 

setembro do ano corrente. 

 Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 

desta Lei cabem: 



 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

[...] 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; (Lei Federal n.  

14.133/2021)  

11.1.1 Em havendo recurso, o pregoeiro receberá, analisará e 

encaminhará a autoridade superior, se for o caso, nos moldes do art. 165 

da Lei Federal 14133/2021;(PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023) 

 

2 DA OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA VINCULAÇÃO AO ATO 

CONVOCATÓRIO, ISONOMIA, DA EFICIÊNCIA E DA EFICÁCIA. 

O princípio da legalidade, eficiência, eficácia e da vinculação ao ato convocatório tem 

fundamento no art. 5º da Constituição Federal e está preceituado no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021 como segue: 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, 
do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

3 DOS FATOS 

 
O Acórdão do TCU não possui o condão de alteração da legislação vigente, que se 

mantém com observância dos princípios já elencados. Nem tem o TCU objetivo de tornar as 

licitações, sessões de presença prévia com documentos incompletos e correção posterior de 

documentos de forma deliberada, prejudicando os Entes Públicos.  

  

 O TCU é a Corte de Contas da União, ou seja, esfera e recursos federais, logo não 

devemos nos esquecer que as prestações de contas Municipais em nosso Estado são objeto 

de análise e fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - TCE/SC. 

 

 O TCE SC em sua Resolução 0162/2020 assim trata a questão: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 

 

 Do saneamento da proposta e da habilitação  

Art. 44 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das 

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.   

 

DO PEDIDO 

 

Em face do exposto, requer-se seja o presente RECURSO julgado procedente, com 

efeito para: 

a) Inabilitar a empresa MRT LINE, por não ter apresentado Atestado de Capacidade 

Técnica devidamente registrado no Órgão competente conforme consta 

expressamente necessário no item 8.2.4 letra b do Edital.  

 Por fim solicitamos que a resposta da impugnação seja encaminhada digitalizada pelo e-

mail licitações.tio@redeunifique.com.br 

Nestes Termos 

P. Deferimento 

Timbó, 24 de setembro de 2023. 

 

 

_______________________________________ 

Unifique Telecomunicações S/A  

CNPJ: 02.255.187/0001-08 
MARILHA CONCEIÇÃO SALVADOR REINHEIMER/PROCURADORA  

CPF Nº. 930.551.610-68 E RG Nº. 5.424.115-4 SSP/SC 
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